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  CONYUGAL -Y   DE  

1)  del   

1 . 1 . La próxima  en v i g e n c i a / d e l   de  

 acciones  por Laa leyes  '--y  299 y 

do en e l  83/86  un  ex is ten te pero que 

en l a p r á c t i c a   por l a c i r c u l a c i ó n en 

• a  de  por tador ' en  mercado:  l a / • 

necesidad de l   l a   . 

nes cuando las   c a l i ;     

1.2.     i '    . cpn ,sent imie¿ 

t o   para disp oner o gravar     

 cuando se  de  ,'  o   cuy  

r e g i s t r o   

te que  
 las leyes en    

•a   : , -  

1.3. Las. acciones son bienes   imponen las   

' en  o b l i g a t o r i a , no      

 de l r e g i s t r o  de      

  sociedades    acuerdo . a l    

 deben    

 asentar los  de     su  

 a l l í  en los   p r e s e n t ó , e l ; problema 'con re ' 

l a c i ó n  acciones    sus  hubieran 

quedado   alguna  espec ia l  l a 

  medidas  o  sobre Laa ¡cismas.   

Tampoco fue ron  los  desde  v i g e n c i a de  "'. 

l a  de l Código C i v i l en 1958 n i s i q u i e r a con r e f e r e n c i a  

las acciones  por    laa 

  i :   

1.4. La  de tener toaos  t í t u l o s en forma 

b l i g a t o r i a     no  i n d i v i -  

 del  en e l .  de  con i g u a l c a r á c 

t e r ,       

omis ión , hace vo lve r l a a t e n c i ó n     

c i p i o s en   

1 .4 .1 En mater ia m e r c a n t i l l o s comerc ia l i s t a s r e i v i n d i c a n  

necesidad de resguardar l a rap idez y  del t r á f i c o tí&seaa 
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t i l y  reglas r e l a t i v a s  la. naturaleza  l a c i r c u l a 

c ión de l ó s    . .  

 Estos paradigmas  hacen a l a  j. 

de l comercio en s í  exigen un resguardo de seguridad ; 

j u r í d i c a que e l ordenamiento no puede desconocer s i n poner 

en p e l i g r o la   del fenómeno. 

 1    o t ro lado no  o lv ida r se 

c a r á c t e r áe     r e v i s te en  l e g i s l a c i ó n 

  va  régimen • de     que i n t e g r a  V 

  1277 de l      
 • .   .  . 

 a l sistema l o   que :   

  por v í a i n t e r p r e t a t i v a . ¡Por e l lo ,  a p l i 

cable a l caso, poro deben d e l i m i t a r s e sus e f e c t o s . 

; " • 1 .5 . - Ante  de una expresa  

c i ó n  aparece e l d e s a f í o ¡de buscarla  del-  , . 

    d e l mismo y  

con s u f i c i e n t e resguardo a lo s derechos.     

     de l   

| 2 . 1 . En l o que t i ene que  

mente con  c u e s t i ó n se  de manera d iversa 

l a  y ' e f i c a c i a d e l  s i n  d | 
.   -        

 del disponente.    ••.„•'  •' '•. 
•' .  V  . 

  '   líneas trazadas por María Jo-
.    •   ' 

     
sefa  Costa en  Negocio jurídico celebrado sin e l  

debido, consentimiento conyugal constituye un acto anulable 

de nulidad relativa"  en  Sobre  

Conyugal-  cr.  que  querida maestra 

  advierten  dos  

  •  

 2.1.1. Los  sostienen  de 

asentimiento conyugal produce la nulidad  contrato 

'  
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ría de   

 con :el tercero  Guastavino) o  anulabilidad  

misma)  '  •  

en t a l te s i t u r a necesaria la aplicación    

 proscriptas en e l Código C i v i l para este tipo 

de actos, entre los que se encuentra  art. 1051. 
 . . .  . • • -

2 .1 .2 . La de quienes enfocan    l a perspect iva 
¡    .'' ' . ¡ 

de l a  en un doble aspecto,.  e fec tos  acto pue?r 

den ser  por e l .   disponen-te ; en 

po . Con r e l a c i ó n á   se   o p i n i ó n de Cichero  . 

considera de    l a a c c i ó n pauliana con 

lo cual los  de l ac to   a l adquirente 'de  

f e , por     a é l , e l   p o d r í a  

 .   de las  i n t e rp re t ac iones l o que i n - ' 

'   -   •  
teresa a la cuestión, en examen es    de l a 

  •'. •  '   ••'      
cacia con   los  protagonistas /. • 

  desde  de vi sta  la 

sin desconocer en     / . 

 cónyuges  invocar entre ellos en las cuer;ta3  
 •;  :  ' •'.      

 El principio de  apariencia jurídica.;  
3.1.  Jornadas  de Derecho C i v i l  

en  en 1935 declararon que:      .  ' 

   de la  un principio de 
derecho que se extrae de una interpretación     del ordena-

'   

  de l a finalidad  cubrir las necesidades 

del t r a f i c o , l a ; eguridad dinámica y l a buena fe.  

2. - Tal  puede,   fuera de los casos l e 

 establecidos,: siempre que se den los  de a p l i 

cación.  
'      

3. -  generales de la aplicación de la teoría 
de l a  ¡ , 

a) Una  de hecho que, por su notoriedad, 

 se encara; 

dad del  
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 idónea,  l l e v a r a engaño     esta

do real de aquélla. 

 La  fe del tercero ,.•  en no haber  

o podido conocer la verdadera  obrando  la  

ligencia. • • . . ' 
i  

4-.- En lós actos de adquisición de derechos por terceros, 

se  que  sido efectuada a     '  .. 

expresa  establezca la  del adquirente a. título gra

 . ; 

5.- Son  de l a    teoría de la  aparien

cia : 

   las partes del  entre    
• •  . . •  

  • 
I . - En ciertos casos  invalidez: del acto queda saneada por 

I ' • . "  . ' '   ... 

  

b) ¡ F r e n t e  t e r c e r o s :   produce los s i g u i e n t e s : 

 l a   derecho con e l t e r c e r o  

buena f e y a   que lo  por un acto v á l i d o de: 

 a su   tuvo a  de un acto  o i n e 

  

 e l e j e r c i c i o  un  por quien no es su t i -          

   
   

t r a documento  o  no anotado en l a   

C)   del t i t u l a r    l a p é r d i d a   

de su derecho,  a l  de las  r e s a r c i t o r i a s 

que     
 '   • ' ' 

  ya había s ido      

ponencia que p r e s e n t á r a m o s a laa Quintas Jornadas  

recho C i v i l celebradas en Rosario en 1971   que / ¡ 

p r o p u s i é r a m o s a l evento r e c i é n  con l a  de Derecho -, 
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Civil  en   y.      

cia Universidad católica  fundamentos pueden;   

"Efectos  de la apariencia" publicados  del 17 de oc

tubre de 1985, adonde nos  '  ' 

Tal    que es    este 

po donde   solución  problema;.'. . 

 3. 3.   perspectiva  cuestión.   

     •  • que m i r a n   ! 

nulidad se estaría tentado    a  cuestión en e l 

a r t . 1051   C i v i l .       ;'  '    

•¡ Sin embargo, s i  l o  en su supuesto de hecho, se 

advierte  no  las soluciones para     

3. 3.1.1.. '?0r  pronto  l o  que    

    

c   en  su ámbito l a de    

r e g i s t r a l ,  l o son las  no  

es  adquisición 

que e l   e l ' mismo: l a protección de l a  d e l 

cero, nacida de l a existencia de un r e g i s t r o  l o que no ocu-  

rr e en las cosas muebles no r e g i s t r a b l e s      ' 
.      .   ••!, .      ¡  ¡- •    - :  

3.3.1.2. Pero, donde  e l escollo más relevante, es en 

l a   tiene en v i s t a  a r t .  en e l que se  

a l   

que se reputa  .  ,       •  ¡ ' j    ' 

 sea que quien adquiere del cónyuge t i t u l a r  un derecho   

un   cuando   no. cuenta con  asentimiento 

del o t r o ,  se considera que e l acto os  o anulable, no  pue-

de considerar i n c l u i d o en e l supuesto del a r t . 1051. 

3.3.2. Quiénes se    t e s i s de l a   

encuentran l a solución por l a vía de l a acción  l o  

cual l o s  se detienen s i no ha e x i s t i d o complicidad en e l / 

fraude ( a r t . 968          
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de consenso m a y o r i t a r i o . 

3 .4 .    sea  p i s a r sobre un p r i n c i p i o  

tenga ent idad  poder sus tentar los valores  

E l   l a apar iencia  justamente., de preser

var l a seguridad  Además de las normas c i v i l e s que 

mente se  se   expresa   ordenamiento soc ie

t a r i o v inculada ,  l a naturaleza de los t í t u l o s va lores y la. 

r idad de l   por -el   de l a . ley   

Aparece  dentro de l a   m e r c a n t i l ,  

p r i n c i p i o  adquiere l a .   como   

t a r norma   necesari    

mente sus l í m i tes; para que     '  
  por      e l 

ordenamiento   raa  .   '  

 de    

'. no son s ino  de   es.   

   l a a d q u i s i c i ó n 

E l hecho de l a i n s c r i p c i ó n ' en e l  de  

es   a c r e d i t a r l a  s i no 

  de la      

A su vez debe e x i s t i r  entro  constancias y 

l a  r e g i s t r a ! . , i . .,  

. Para que e l adquirente r e s u l t e leg i t imado cn l a a d q u i s i -

     

nes  indicadas en los a r t í c u l o *  8vo. de l   

 para   de     cuan

do se   consecuencia de     acciones 

  en cuyo caso l a sociedad  r e g i s t r a r    

 p r e s e n t a c i ó n de los t í t u l o s . 

 3 .6 . La    i n s c r i p c i ó n 

E l cónyuge no  r e s u l t a un  r e l a c i o 

nes entre  y  por l o que son de t o t a l a p l i 

c a c i ó n a su respecto lo s p r i n c i p i o s de l a e f i c a c i a a p a r t i r  l a  
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i n s c r i p c i ó n que p r e v é  a r t , 22,  p á r r a f o ¿o l a l e y 20.643.  

  no  i  l a t r a n s f e r e n c i a ,  

  oponer e l       

que no prestó el  • '"   

   del  

Quien   c a r á c t e r    

 tener un      estar  

    l a que       

caso de acciones       
   h á b i l  / 

su  ' ..    

 los     de t í t u l o s 

    

  emitidas      

..   a d q u i s i c i ó n    .  

actos     ••  

 do l Código      '•• 
  y por e l  aparente  

. del Código Civil).  '     " '     • 

  La buena f e     -       .  

   también  en nuestro t r a b a j o a n t e r i o r , 

tamos      en l a   adquirente 

debe obrar    derechos   una s i t u a c i ó n  V 

ren te , d e s c a r t á n d o s e todo supuesto        
La  e l   

l a r y las  de l t í t u l o   

de l mismo, aparecen 

 t i t u -

 

    para  
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• V 

     83/86 no consigna o l  

c i v i l  t i t u l a r !  los  sos de   " n i 

tampoco   ó entre los   ser.  de registración 

Resulta evidente que s i t a l constancia   ten

drá    obligación  pero sí  . lo anp-

       él.  error / 

     j   
    '•   

Tampoco    por   
 .  , ;  ; '- - '   '     

 aue  ex i s t enc i a       
 i      

necesidad del   - *  

: l .  '.  ":.   • 
 "...      

ensayo  pretende armar una  7. "  4.1. •'Sste 
..  .  ....  ..  . 

ción fundada a  cuestión   ¡en  La   

ción. de los derechos   no puede ser   

lo que deberán extremarse ,   los recaudos  evitar 

  de       

buena  
'.'  "   para   •   

• tes  por, l a l e y  l o s simuladores para  

e v i t a r una  l o s derechos en juego      
      '  

         
la buena f e . :'    

      
4 .2 . No puede entenderse quo el-, asentimiento  no •• 

 , .  •     
 necesario;. Lo que  pretende es detener  efec.to3  

te a c i e r t o s terceros para preservar l a  de l  

     
 "'•  JOSEFINA  
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